
PARECER  N°  915,  DE  2009

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 41, DE 2007

O projeto de decreto legislativo em epígrafe, apresentado por relator especial, que exarou parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, não acata a decisão do Tribunal de Contas e propõe o arquivamento do processo RGL nº 2381/2007.

Encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle nos termos do artigo 239, § 4° do Regimento Interno Consolidado, não recebeu manifestação daquele órgão técnico no lapso regimental, ensejando a designação de relator especial. É, portanto, nesta qualidade que passamos a opinar sobre a matéria nos termos do artigo 239, § 5º, combinado com o artigo 31, § 19, parte final, do regimento supracitado.

O Relator Especial, Deputado Bruno Covas, concluiu pela regularidade dos atos praticados no contrato e pelo seu arquivamento, após não acatar a decisão do Tribunal de Contas, que ao analisar os autos encontrou irregularidades na tomada de preços e no contrato e o encaminhou a esta Casa, conforme prevê o inciso XIV, do artigo 33 da Constituição do Estado.

Somos obrigados a discordar do Projeto de Decreto Legislativo, que desconstitui a decisão do Tribunal de Contas, a qual considera irregular a licitação na modalidade concorrência pública e o contrato firmado entre a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP e a Construtora F.S. Finocchio Ltda.

Entendemos que a licitação foi irregular, uma vez que os preços de referência estavam defasados 24 meses, o que levou a um aditamento contratual antes mesmo que os serviços fossem iniciados. A Companhia alegou que se passaram 15 meses desde a abertura das propostas comerciais até a ordem de início dos serviços. Alegou, ainda, que “o valor reajustado proposto pelo licitante representa 74,99% do valor do orçamento  atualizado para agosto de 2003; e que o valor reajustado proposto pela licitante está 25,01% a menor em relação ao valor atualizado pelo Banco de Preços da Sabesp”. 

A única evidência é que os valores estimados pela SABESP estavam superfaturados. Nenhuma empresa proporia um reajuste que lhe desse prejuízo. A própria Sabesp informou que os valores foram propostos pela contratada. Porque não houve tentativas de negociação para reduzir os valores contratados? Cadê a defesa da economicidade nos contratos da Administração?

Diante do exposto, no que nos compete analisar, somos contrários à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo de nº 41, de 2007, com o encaminhamento de ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com cópia dos autos, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.

É o nosso parecer.

a) Baleia Rossi - Relator Especial


